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CONSELHO REGIONAL DE
NUTRICIONISTAS - 2° REGIAO





CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BACKUP DIÁRIO DE DADOS E SUPORTE 
TÉCNICO EM INFORMÁTICA AO CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 2ª REGIÃO
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, o CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 2ª REGIÃO, Autarquia Federal instituída pela Lei n.º 6.583/78 e Decreto n.º 84444/80, inscrita no CNPJ nº. 87.070.843/0001-42 com sede na Avenida Taquara, n.º 586 conjunto 503, Petrópolis, Porto Alegre/RS, neste ato representado por sua Presidente a Sra. IVETE BARBISAN, brasileira, nutricionista, portadora da cédula de identidade RG nº 7005816421, expedida pelo SSP/RS, CPF nº 147.036.880-34, inscrita no CRN-2 sob o nº 0090, e por sua Tesoureira a Sra. ROSÂNGELA LENGLER, brasileira, nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 1009099316, expedida pela SSP/RS, CPF nº 264.886.710-49, inscrita no CRN-2 sob o nº 1696, ambas residentes e domiciliadas nesta Capital, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado LM2 SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 30.722.320/0001-16, com sede na Av. Getúlio Vargas, nº 1151, sala 1612, Bairro Menino Deus, em Porto Alegre, neste ato representado por seu sócio o Sr. Márcio Souza de Britto, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 7051551591, expedida pela SSP/PC RS e CPF/MF nº 694.647.150-49, residente e domiciliado na Rua José Gomes, 327 apto. 304, bairro Tristeza, Porto Alegre, doravante designada CONTRATADA, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000 e alterações posteriores, Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, Decreto Federal nº 3.722 de 09 de janeiro de 2001, Decreto Federal nº 7.174 de 12 de maio de 2010, Decreto Federal nº 8.538 de 06 de outubro de 2015 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 01/2019, e no que consta do processo administrativo nº 02/2019, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMERIA - DO OBJETO

A Contratada se compromete em prestar os serviços de backup diário de dados e suporte técnico em informática ao Conselho Regional de Nutricionistas - 2ª Região, conforme especificações previstas no Termo de Referência - Anexo I.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Pela prestação dos serviços objeto deste contrato será pago o valor mensal de R$ 4.100,00 (quatro mil e cem reais), os quais serão feitos através de boleto bancário ou transferencia entre contas do CRN-2 e a Contratada, quando da entrega da nota fiscal na sede do CRN-2, sujeitando-se às seguintes regras:

a) A NF/Fatura de prestação dos serviços deverá ser entregue com as devidas retenções de impostos e tributos federais, de acordo com o art. 64 da lei nº 9.340/96, juntamente com as certidões de INSS e FGTS atualizadas;

b) Os valores são fixos e irreajustáveis durante todo o período do Contrato;

c) Os valores ficam condicionados à prévia certificação quanto à execução a contento dos serviços;

d) O pagamento será feito em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega da NF/Fatura ao CRN-2, devendo a mesma ser entregue sempre até o dia 25 de cada mês;

e) Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à Contratada, ou inadimplência contratual.

Parágrafo primeiro: 

Havendo necessidade de hora técnica excedente, dentro do horário comercial, o valor a ser pago por hora corresponderá à 5% (cinco por cento)do valor mensal pago à Contratada. 

Parágrafo segundo:

O atraso no pagamento das Notas Fiscais/Faturas emitidas, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, sujeitará o Contratante ao pagamento de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor em atraso e juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die.

Parágrafo terceiro:

O pagamento da multa será por intermédio de Nota Fiscal/Fatura específica a ser emitida após a ocorrência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE
DA VIGÊNCIA:

O prazo para o cumprimento do presente contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se em 24/10/2019 e término em 23/10/2020, podendo ser prorrogado por novos e sucessivos períodos de 12 (meses), até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, sujeitos à interesse e conveniência do CRN2 que poderá optar por nova licitação.

DO REAJUSTE:

Os valores somente sofrerão reajuste, pelo INPC, nas prorrogações anuais de Contrato, observado o interregno mínimo de 1 (hum) ano.

DA REPACTUAÇÃO DE VALORES:

1. Será permitida a repactuação do Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contados a partir da data de vigência do Contrato, devendo ser apresentada a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos, devidamente justificada/comprovada, para análise e manifestação da Contratante. 

2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anulidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

3. Nas repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for à variação de custos, objeto da repactuação.
4. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
5. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação de custos.

6. O prazo referido no parágrafo 5º ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CRN-2 para comprovação da variação de custos.
7. As repactuações a que a Contratada fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do Contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato.

8. As repactuações não interferem no direito de as partes solicitarem, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos Contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo de também demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pelo CRN-2 para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a Contratante obrigar-se-á a:

a) conceder as informações necessárias para a prestação dos serviços contratados;

b) supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto do Contrato, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não estejam de acordo com as condições e exigências específicas, indicando as razões da recusa;

c) conferir e atestar as Notas Fiscais/ Faturas;

d) efetuar os pagamentos correspondentes ao objeto executado, dentro do prazo previstos neste Contrato;

e) comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada na prestação dos serviços, podendo interromper a execução do Contrato;

f) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através de empregado designado para este fim, na forma prevista no artigo 67 da Lei nº 8.666/93;

g) exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e seus anexos;

h) notificar por escrito à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas medidas corretivas necessárias;

i) aplicar as penalidades previstas no Contrato de Prestação de Serviços e Lei nº 8.666/93, sempre que a conduta da Contratada licitante recomendar essas sansões;

j) providenciar as publicações oficiais pertinentes no DOU.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Caberá à Contratada, a partir da assinatura do Contrato, além das constantes do Anexo I – Termo de Referência, o cumprimento das seguintes obrigações:

a) Realizar o acompanhamento do parque de licenças de produtos e softwares, datas de vencimentos e versões, comunicando ao CRN-2 com antecedência mínima de 6 (seis) meses quando houver necessidade de novas aquisições.

b) Realizar a análise do ambiente atual do CRN-2 e efetuar ajustes no ambiente de backup da Contratante caso necessário.

c) Prestar todo o suporte técnico necessário para a perfeita execução do backup e/ou sua restauração e configuração.

d) Gerenciar e monitorar o backup diário de dados do CRN-2, alertando em casos de falhas, pouco espaço em disco ou erros de qualquer natureza e propor e/ou realizar a imediata correção.

e) Possibilitar a recuperação (restauração) dos dados (da base de dados completa ou apenas arquivos específicos) sempre que demandado pela Contratante e sem custos adicionais.

f) Trafegar os dados entre o Servidor de dados do CRN-2 e o ambiente em nuvem (onde serão armazenados), com padrões de segurança.

g) Propor, de forma contínua, melhorias no sistema de backup, sempre que identificada a necessidade.

h) Realizar acesso remoto, quando necessário, ao servidor de rede e os demais computadores do CRN-2 por meio de softwares de sua responsabilidade.

i) Não efetuar qualquer modificação nos equipamentos que venham alterar suas características originais ou atuais, exceto mediante autorização prévia, por escrito, do CRN-2.

j) Realizar visitas trimestrais à Delegacia de Santa Maria/RS para revisão dos equipamentos de informática presentes no local, acompanhamento das operações realizadas pelos funcionários e resolução de dúvidas/dificuldades existentes. Apresentar relatório do ambiente, atividades realizadas e propostas de melhorias, sem custo adicional ao CRN-2.

k) Quando houver necessidade de suporte técnico presencial na delegacia de Santa Maria/RS, fora da visita trimestral inclusa no contrato, o prazo máximo para atendimento será de 02 (dois) dias úteis.

l) Apresentar relatório mensal dos serviços de suporte técnico executados no CRN-2.

m) Realizar a manutenção dos equipamentos do CRN-2 na Sede e/ou Delegacia.

n) Quando houver necessidade de remoção de equipamento, esta deverá ser justificada e autorizada pelo CRN-2.

o) A prestação dos serviços, pela Contratada, poderá ocorrer fora de horário de expediente comercial, conforme necessidade do CRN-2.

p) Garantir que todas as despesas com locomoção, incluindo diárias, passagens, estada e alimentação, para reuniões na sede ou Delegacia de Santa Maria do CRN-2, sempre que convocado, serão custeados pela Contratada.

q) Para serviços em que haja necessidade de substituição de peças, (a partir da apresentação por escrito da especificação pela Contratada), essas serão fornecidas pelo CRN-2.

r) A Contratada fica obrigada a restabelecer o funcionamento pleno dos equipamentos num prazo nunca superior a 02 (dois) dias úteis, contados a partir do momento do fornecimento das peças pela Contratante, salvo motivos de força maior, desde que devidamente justificado e aceito pelo CRN-2.

s) Realizar suporte técnico preventivo e corretivo em TI, garantindo o funcionamento dos hardwares e softwares.

t) Os atendimentos poderão ser incialmente realizados de forma remota e em caso da não correção das anormalidades, deverá ser realizado o atendimento presencial.

u) Possuir sistema de chamados online, onde seja possível ao usuário abrir chamados, interagir com os chamados e acompanhar todos chamados executados, bem como emitir relatórios dos atendimentos efetuados.

v) Deverá realizar reuniões mensais com os gestores do Contrato, para avaliação dos atendimentos do mês e definição das metas para o próximo mês.

x) Deverá apresentar relatório trimestral com análise do ambiente, apontando possíveis problemas e sugerindo melhorias.

y) Deverá elaborar documentação do ambiente de rede do CRN-2, com atualização mensal.

w) Indicar representante para relacionar-se com o CRN-2 como responsável pela execução dos serviços.

z) Participar reuniões periódicas, na sede do CRN-2, sempre que convocado, visando ao aprimoramento e à eficiência dos serviços prestados.

aa) Atender com presteza às solicitações do CRN-2, que se relacionarem com o objeto do Contrato.

ab) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório da licitação.

ac) Aceitar, nas mesmas condições contratuais estabelecidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

ad) Preservar o nome da Instituição, para a qual foi contratada, sendo proibido qualquer publicidade sobre os serviços contratados, salvo prévia autorização escrita do CRN-2.

ae) Não se valer do Contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito dele decorrentes em quaisquer operações de desconto bancário.

af) Responder por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços do CRN-2, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução do Contrato.

ag) Ressarcir ao CRN-2, ou a terceiros, por qualquer dano ou prejuízo causado, por seus empregados ou prepostos, no desempenho de suas tarefas, ou em conexão com elas.

ah) Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente contrato.

ai) Manter endereço atualizado e cadastrado junto ao CRN-2 para comunicações, informando imediatamente eventual alteração.

aj) Não substabelecer ou subcontratar as obrigações assumidas no Contrato.

ak) Não se utilizar de mão de obra de menores de 18 anos para a realização dos serviços objeto do Contrato.

al) Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme exigência do inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescentado pela Lei nº 9.854, de 27.10.1999.

am) Todas as informações e dados técnicos exclusivos, os quais são considerados confidenciais pela Contratante, fornecidos em função do presente Contrato serão recebidos e mantidos pela Contratada em sigilo, obrigando-se a preservar sua confidencialidade e a não os divulgar a terceiros.

an) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da Contratante.

ao) A empresa deve ser Sediada ou possuir Filial na cidade de Porto Alegre/RS, com no minimo 01 (um) técnico com as habilidades exigidas no edital. 

2. Compete à Contratada atender as solicitações de suporte técnico no prazo como segue:

	Prioridade
	Tipo
	SLA

	Alta
	Incidente que causa parada
	04 Horas Úteis

	Média
	Incidente que não causa parada
	08 Horas Úteis

	Baixa
	Solicitações de instalação, configuração e dúvidas
	12 Horas Úteis


CLÁUSULA SEXTA – DAS VEDAÇÕES

É expressamente vedado a CONTRATADA:

1 - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante para a execução do Contrato decorrente deste Pregão;
2 - A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante;

3 - A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

A Contratante indica a Sr. ROBERT JAMES KRUGER, Administrador, como agente responsável para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços a ser contratados, a quem competirá as atribuições e responsabilidades do art. 67 da Lei n°. 8.666/93, sem prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis, podendo ser designado outro fiscal, quando conveniente, sendo formalizado nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

Parágrafo primeiro:

Caberá ao fiscal do Contrato proceder à avaliação da Contratada, em formulário específico, para fins de subsidiar a Diretoria e/ou Plenário nas decisões que se fizerem necessárias.

Parágrafo segundo:

A Contratante poderá a qualquer tempo recusar os serviços prestados, no todo ou em parte, sempre que os mesmos não atenderem ao estipulado no Contrato e seus anexos ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis, registrando em relatório as deficiências verificadas na execução do objeto, encaminhando à Contratada cópia para imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Parágrafo terceiro:

O Contratante reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se a Contratada à cominações legais.

Parágrafo quarto:

O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da Contratada e nem conferirão ao Contratante, responsabilidade solidária, inclusive perante a terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACRÉSCIMO OU DA SUPRESSÃO

Em ocorrendo interesse da Contratante, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993.

Parágrafo primeiro:

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos que se fizerem necessários, nos limites legalmente estabelecidos.

Parágrafo segundo:

As supressões que ultrapassarem o percentual legalmente admitido, somente serão admitidas através do acordo entre as partes.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos para custeio das despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das dotações orçamentárias da Contratante, rubrica n° 62211010404005 – Serviços de Informática no exercício de 2019 e nas respectivas dotações correspondentes nos demais exercícios.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES

No caso de atraso injustificado, assim considerada a inexecução total e parcial da obrigação, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, a Contratada ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

1 - Advertência sobre atrasos, falhas, omissões, incorreções e o que mais venha a interferir na correta execução do Contrato;

2 - Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor não adimplido (aplicação do divisor doze sobre o valor total adjudicado), limitada a 20 (vinte) dias após o prazo estabelecido para entrega do objeto; após, o atraso será considerado como inexecução contratual;

3 - Multa de 6% (seis por cento), entre os 21º e 30º dias de atraso, como inexecução parcial do Contrato, calculada sobre o valor de saldo da contratação (saldo do Contrato é a diferença entre o valor total da contratação e o valor efetivamente executado e recebido pela Administração), por evento, cumulada com a pena de suspensão temporária do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;

4 - Multa de 12% (doze por cento), a partir do 31º dia, a qual será entendida como inexecução total do Contrato, calculada sobre o valor total do Contrato, com a possibilidade de cumulação com a pena de declaração de inidoneidade e suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a devida reabilitação;

Parágrafo primeiro:

Estas penalidades não impedem a aplicação, isolada ou cumulada, do disposto no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002.

Parágrafo segundo:

As penalidades poderão ser aplicadas após procedimento que garanta o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo terceiro:

Constatada a irregularidade na execução contratual, a Contratante notificará a empresa para que apresente defesa fundamentada, sob pena de aplicação das penalidades.

Parágrafo quarto:

A não apresentação de defesa no prazo legal de 5 (cinco) dias implicará na aplicação de penalidade, nos termos do § 2º do art. 87 da lei 8.666/93.

Parágrafo quinto:

Apresentada a defesa no prazo legal, a Contratante apreciará o seu teor, proferindo parecer técnico comunicando a aplicação da penalidade ou acatamento da manifestação, mediante ciência da Contratada por correio com aviso de recebimento.

As multas cominadas após o pagamento serão pagas em 05 (cinco) dias após a notificação, através de boleto bancário a ser enviado a Contratada, sob pena de inscrição em dívida ativa.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
Salvo motivo de força maior plenamente justificado a critério da Contratante, o Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, por ato administrativo unilateral, nas formas e hipóteses previstas nos artigos 78 e 79, da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, sem embargo da imposição das penalidades dos artigos 80 e 87 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, e das penalidades previstas neste Contrato, que se mostrarem cabíveis em processo administrativo regular.
Parágrafo primeiro:
Pela rescisão do Contrato caberá indenização à Contratada somente na hipótese e forma prevista no parágrafo 2.º do artigo 79 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.
Parágrafo Segundo:
As partes reconhecem os direitos da Administração, em casos de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.
Parágrafo terceiro:
O presente Contrato poderá também ser rescindido nos seguintes casos:
I – Inobservância das especificações acordadas neste Contrato e seus anexos; 
II – Inadimplência de qualquer cláusula contratual e/ou da proposta ofertada;
III – Falência ou recuperação judicial.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES RESIDUAIS

A responsabilidade técnica pelos serviços realizados pela Contratada não se extinguirá com a rescisão amigável ou contenciosa deste Contrato, incumbindo-lhe, ainda, nessa hipótese, transferir ao Contratante ou a quem este indicar, todos os documentos e informações relacionadas aos serviços objeto do instrumento.

Parágrafo único:

O não exercício pelo Contratante, no todo ou em parte, de qualquer dos direitos e faculdades que lhe são assegurados no presente instrumento deverá, sempre, em qualquer hipótese, ser considerado mera liberalidade da parte, não constituindo, de forma alguma, novação ou alteração das condições ora pactuadas, nem tampouco renúncia a qualquer direito ou faculdade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

Na execução do Contrato, em especial nos casos omissos, será aplicada a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como os preceitos do direito público, aplicando-se, supletivamente os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições de direito privado, conforme o caput do artigo 54 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

As Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, bem como os Decretos Federais nº 3.555/00 e nº 5.450/05, Código Civil e Código de Processo Civil, com suas respectivas alterações posteriores, regerão as hipóteses não previstas neste Contrato.

No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente Contrato, tais dúvidas serão resolvidas com o auxílio dos postulados que norteiam o Direito Administrativo e as suas leis de regência, assim como da Legislação Civil, no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo, o foro da Seção Judiciária de Porto Alegre para a solução dos conflitos eventualmente decorrente da presente relação contratual. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor.

Porto Alegre, 24 de outubro de 2019.
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